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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL

Declaração de Retificação n.º 15/2017
Ao abrigo do disposto no artigo 5.º da Lei n.º 74/98, 

de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 43/2014, de 11 de julho, por remissão do n.º 1 do ar-
tigo 12.º do Despacho Normativo n.º 15/2016, de 21 de 
dezembro, declara -se que a Portaria n.º 131/2017, de 7 de 
abril, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 70, 
de 7 de abril de 2017, saiu com inexatidão, pelo que se 
procede à respetiva retificação.

Assim:
No n.º 1 do artigo 14.º, onde se lê:

«O destinatário com deficiência e incapacidade tem 
direito a que a entidade promotora assegure o respetivo 
transporte entre a sua residência habitual e o local do 
estágio:»

deve ler -se:
«Os destinatários previstos nas alíneas d), g), h) i) 

e j) do n.º 1 do artigo 3.º têm direito a que a entidade 
promotora assegure o respetivo transporte entre a sua 
residência habitual e o local do estágio.»

No n.º 2 do artigo 14.º, onde se lê:
«Nos casos em que a entidade promotora não possa 

assegurar o transporte, o estagiário com deficiência e 
incapacidade tem direito ao pagamento de despesas de 
transporte em montante equivalente ao custo das viagens 
realizadas em transporte coletivo ou, se não for possível 
a sua utilização, ao subsídio de transporte mensal no 
montante equivalente a 10 % do valor do IAS.»

deve ler -se:
«Nos casos em que a entidade promotora não possa 

assegurar o transporte, os destinatários referidos no nú-
mero anterior têm direito ao pagamento de despesas de 
transporte em montante equivalente ao custo das viagens 
realizadas em transporte coletivo ou, se não for possível 
a sua utilização, ao subsídio de transporte mensal no 
montante equivalente a 10 % do valor do IAS.»
21 de abril de 2017. — O Secretário de Estado do Em-

prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. 

 SAÚDE

Portaria n.º 147/2017

de 27 de abril

O XXI Governo Constitucional assume como um dos 
seus objetivos para a saúde o reforço do poder do cidadão 
no Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Neste âmbito, torna -se imperativo alterar o paradigma 
da oferta de cuidados de saúde, reorganizando o sistema 
em torno do cidadão, das suas necessidade e expectativas, 
promovendo a acessibilidade, a celeridade, a equidade e a 
humanização dos serviços, sem perder de vista a qualidade, 
a viabilidade e a sustentabilidade do SNS.

Nos últimos anos têm sido implementadas medidas que 
têm contribuído para a promoção e monitorização do acesso 
dos utentes aos serviços de saúde, com especial destaque 
para o Sistema Integrado de Referenciação e de Gestão do 
Acesso à Primeira Consulta de Especialidade Hospitalar, 
designado por Consulta a Tempo e Horas (CTH); para 
o Sistema Integrado de Gestão de Inscritos em Cirurgia 
(SIGIC); e para o aplicativo de referenciação da Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI). 
Estes programas específicos trouxeram importantes ga-
nhos, mas subsistem dificuldades no acesso atempado 
dos utentes ao SNS, não sendo ainda possível obter uma 
visão integrada do percurso de cada utente para obtenção 
cuidados de saúde de que necessita ao longo da vida.

A Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que consolidou 
a legislação em matéria de direitos e deveres do utente 
em termos de acesso aos serviços de saúde, foi alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2017, de 20 de abril. Este diploma 
veio, entre outros aspetos, definir os termos a que deve 
obedecer a Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de 
Saúde pelos Utentes do Serviço Nacional de Saúde e criar 
o Sistema Integrado de Gestão do Acesso (SIGA SNS). 
Este consiste num sistema de acompanhamento, controlo 
e disponibilização de informação integrada, destinado a 
permitir um conhecimento transversal e global sobre o 
acesso à rede de prestação de cuidados de saúde no SNS, e 
a contribuir para assegurar a continuidade desses cuidados 
e uma resposta equitativa e atempada aos utentes.

Ao abrigo do n.º 5 do artigo 27.º -A da Lei n.º 15/2014, 
de 21 de março, na sua redação atual, a presente Portaria 
procede à regulamentação do SIGA SNS na parte que con-
cerne ao acesso aos cuidados de saúde no SNS, procurando 
assim aumentar a equidade e a circulação livre e informada 
dos utentes na procura dos prestadores de cuidados de 
saúde que melhor possam corresponder em cada momento 
às suas necessidades em saúde. A parte da regulamentação 
do SIGA SNS relativa aos preços e remuneração, nomea-
damente da produção adicional, é tratada na portaria que 
aprova as novas tabelas de preços do SNS.

Dando ainda cumprimento ao disposto nos n.os 2 e 3 
do artigo 27.º e no n.º 2 do artigo 27.º -A da mesma lei, 
o SIGA SNS recolhe, para a sua plataforma, informação 
atualmente dispersa por vários sistemas de informação, 
designadamente os que suportam o SIGIC, o CTH ou a 
RNCCI, permitindo obter informação sobre novas áreas 
da prestação de cuidados de saúde, nomeadamente os cui-
dados de saúde primários e os meios complementares de 
diagnóstico e terapêutica (MCDT), no caso dos cuidados de 
saúde programados, ou o acesso aos Serviços de Urgências 
da Rede do SNS, para as situações não programadas.

O SIGA SNS permite assim recolher informação de 
gestão, obtida a partir de dados anonimizados, permitindo 
uma visão holística do percurso dos utentes no SNS e a 
determinação de tempos de resposta globais e transversais 
às instituições do SNS envolvidas no processo de prestação 
de cuidados de saúde.

Ressalve -se que a referenciação para as respostas da 
Rede Nacional de Cuidados Paliativos obedece a normas e 
procedimentos harmonizados a nível nacional, transversais 
aos vários níveis de cuidados de saúde que compõem o 
SNS, os quais regulam o fluxo dos doentes para as unidades 
e equipas de cuidados paliativos, entre estas, e destas para 
outras unidades e equipas que prestam cuidados de saúde, 
num modelo de rede funcional plenamente integrado na 
várias componentes do SIGA SNS.


